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Resumo

Neste artigo busca-se abordar as incidências dos estudos de gênero no Serviço So-
cial através de uma análise das Diretrizes Curriculares de 1996 da ABEPSS, conside-
rando que o currículo do curso de Serviço Social e o contexto do debate profissional 
nos revelam muitos indícios e pistas sobre a apreensão do gênero, bem como o lugar 
que, na atualidade, ele ocupa na formação. Enfatizaremos o processo formativo na 
perspectiva de encontrarmos componentes teóricos profissionais que permitem a 
abertura ao debate de gênero. Os indícios e as pistas do gênero, aparentemente 
desconectados, mostram uma presença do tema na profissão.
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Abstract

This paper seeks to address the implications of gender studies in Social Work through 
an analysis of the ABEPSS 1996 Guidelines, considering that the curriculum of the So-
cial Work course and the context of the professional debate reveal to us many clues 
about the apprehension of the gender, as well as the place that, in the present, it oc-
cupies in the formation. We will emphasize the formative process in the perspective 
of finding professional theoretical components that allow the opening to the gender 
debate. The clues of the genre, apparently disconnected, show a presence of the 
theme in the profession.
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e) Introdução

Este estudo é resultado do projeto de pesquisa realizado no doutorado 

o qual foi desenvolvido junto às escolas/departamentos de Serviço Social 

de quatro instituições de ensino superior (IES) no estado do Rio de Janeiro/

Brasil: Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio); 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ); Universidade Federal 

Fluminense (UFF); Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).

Neste artigo, abordamos as incidências dos estudos de gênero no 

Serviço Social através de uma análise das Diretrizes Curriculares de 

1996, formuladas pela Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em 

Serviço Social (ABEPSS), considerando que o currículo do curso de 

Serviço Social e o contexto do debate profissional no Brasil nos reve-

lam muitos indícios e pistas sobre a apreensão do gênero, bem como 

o lugar que, na atualidade, ele ocupa na formação. Enfatizamos o pro-

cesso formativo na perspectiva de encontrarmos componentes teóri-

cos profissionais que permitem a abertura ao debate de gênero (LOLE, 

2014; 2016; 2018).

Para tanto, solicitamos das referidas IES o currículo pleno e a grade 

curricular referente ao período compreendido entre 1996 e 2013. O 

período com início em 1996 se justifica porque naquele ano ocorreu a 

formulação das Diretrizes Curriculares da ABEPSS.

Os sinais capturados evidenciam a incidência do debate de gêne-

ro no Serviço Social brasileiro, ao longo de sua trajetória profissional, 

mais marcadamente nas últimas décadas. Localizou-se nesses indí-

cios a busca por conexões entre o debate marxista e o de gênero na 

formação profissional, dentro da perspectiva hegemônica do Projeto 

Ético-Político no Serviço Social.

Formação profissional e o debate de gênero

A relação entre o conteúdo da formação e o perfil profissional 

tem marcado as estratégias de legitimidade, reconhecimento social 

e rupturas em torno do Serviço Social brasileiro desde muito tem-
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po. Documentos históricos não se fartam em mostrar de que modo 

matérias da formação profissional veiculadas nos cursos foram 

inspiradas pelas práticas das assistentes sociais num mercado em 

constante mudança, cultivando uma cultura profissional2. Os currí-

culos são pensados como elementos estratégicos para os sentidos 

profissionais que se deseja engendrar. De modo que eles não são 

apenas reflexos ou representação de uma condição objetiva dada, 

mas também participam da construção dessas condições. Sabemos 

que existem inúmeras táticas, resistências e embates teóricos que 

têm lugar no cotidiano das escolas de Serviço Social. “Esses cenários 

formulam brechas e possibilidades para outras linguagens no campo 

das teorias críticas ou não, os quais ultrapassam as formulações pos-

tas pelos documentos institucionais” (LOLE, 2016, p. 558).

Nesses termos, para Silva:

A representação tampouco é simplesmente o efeito de estrutu-
ras que lhe são exteriores: o capitalismo, o sexismo, o racismo… 
Os diferentes grupos sociais utilizam a representação para for-
jar a sua identidade e as identidades dos outros grupos sociais. 
Ela não é, entretanto, um campo equilibrado de jogo. Através da 
representação se travam batalhas decisivas de criação e impo-
sição de significados particulares: esse é um campo atravessado 
por relações de poder. (SILVA, 1998, on-line).

Assim, a definição de conteúdos programáticos envolve o “direito 

à representação”, à participação nesse jogo de definições em que en-

tram em disputa determinados discursos profissionais; mais do que 

representar uma realidade trata-se de participar da construção des-

ta. De modo que, “como terreno onde se joga o jogo da significação 

e da representação, o currículo é, assim, objeto de uma disputa vital” 

(SILVA, 1998, on-line).

Em meados dos anos 1980, diante das transformações societá-

rias vivenciadas na década de 1970 no Brasil, o Serviço Social bus-

cou estratégias profissionais para responder as novas demandas a ele 
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e) apresentadas inaugurando-se, no período, a ruptura com o conser-

vadorismo da profissão. O rompimento com o conservadorismo, na 

concepção de Netto (1996, p. 116), “engendrou uma cultura profissio-

nal muito diferenciada”, mesmo “prenhe de diversidades” acabou, “ao 

longo da década de oitenta e na entrada dos anos noventa, por gestar 

e formular uma direção social estratégica que colide com a hegemonia 

política que o grande capital pretende construir”. Esta direção está ex-

plicitada no Código de Ética Profissional de 1993.

A luta pela definição da profissão pode ser catalogada no decorrer 

da história recente de reformulação dos códigos de ética profissio-

nais, que terá impactos importantes para as diretrizes curriculares no 

Serviço Social brasileiro.

O Código de Ética Profissional é um instrumento orientador de 

condutas éticas profissionais e definidor de parâmetros para atu-

ação cotidiana. Aqui é importante salientarmos que a ruptura com 

o conservadorismo ético-político do Serviço Social brasileiro foi 

materializado no Código de Ética de 1986, no interior do processo 

de construção do projeto ético-político profissional, fruto de ques-

tionamentos do movimento de renovação do Serviço Social bra-

sileiro através da vertente “intenção de ruptura”. A construção de 

uma nova ética profissional foi gestada no interior desta vertente, 

que deu origem ao projeto de ruptura que hoje denominamos de 

projeto ético-político. Podemos dizer que “não existe uma nova éti-

ca apartada desse projeto: ela é parte orgânica dessa construção” 

(BARROCO; TERRA, 2012, p. 41).

Em 1986 aprova-se um novo Código de Ética Profissional com a 

ideia de renovação de seus valores, reiterando seu compromisso 

com a classe trabalhadora. No que tange a formação profissional, o 

Código propôs uma revisão no currículo, onde houvesse uma intera-

ção entre a técnica e a questão política. No âmbito da reflexão e da 

normatização ética, as conquistas e os ganhos foram expressos no 

Código de Ética Profissional de 1986:
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[...] negação da base filosófica tradicional, nitidamente conserva-
dora, que norteava a “ética da neutralidade”, e afirmação de um 
novo perfil do/a técnico/a, não mais um/a agente subalterno/a e 
apenas executivo/a, mas um/a profissional competente teórica, 
técnica e politicamente. (CFESS, 2011, p. 20).

As mudanças promovidas e efetivadas a partir de 1986 com o Có-

digo de Ética foram extraordinárias. O conjunto das conquistas pode 

ser apresentado, segundo análise de Barroco e Terra (2012), como uma 

afirmação do código em seu caráter político, histórico, classista e crí-

tico ao poder instituído, que passa a exigir compromisso político dos 

assistentes sociais com os direitos sociais e as necessidades dos usu-

ários, concebidos na perspectiva da classe. É importante salientar que 

o Código de Ética de 1986, em seus pressupostos, afirma a vinculação 

profissional com as “lutas da classe trabalhadora”. Nesse sentido, o 

documento é expressão da mobilização realizada em torno do projeto 

de ruptura do Serviço Social, e busca instituir um perfil profissional 

coadunado com a teoria crítica marxista, suplantando um projeto pro-

fissional até então dominante inspirado em leituras a-históricas, neo-

tomistas e abstratas da profissão.

Apesar disso, Barroco (2010) reconhecendo a importância do Códi-

go de 1986 e o seu compromisso ético-político com as classes subal-

ternas, identifica que o mesmo ainda está aquém da “teorização ética”. 

A reflexão teórica marxista “forneceu as bases para uma compreensão 

crítica do significado da profissão, desvelando sua dimensão político-

-ideológica, mas não o desvendou em seus fundamentos e mediações 

ético-morais” (BARROCO, 2010, p. 177).

Diante da fragilidade teórico-metodológica e operacional, o Código de 

Ética de 1986 não garantia respostas às questões suscitadas pela categoria 

profissional na entrada dos anos 1990. Essa década, particularmente no 

contexto brasileiro, trouxe consigo a implantação do projeto neoliberal 
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e) com o advento das privatizações e do Estado mínimo frente às políticas 

públicas e, ao mesmo tempo, o crescimento de programas governamen-

tais como resultado das lutas vividas nos anos de 1980. Entretanto, tais 

propostas se achavam pautadas na perspectiva do “mix” assistencial (PE-

REIRA, 2006) que envolve a articulação dos setores privados na oferta de 

proteção social. Contexto este que favorece a desmobilização política e a 

“refilantropização da questão social” (YAZBEK, 1995).

É neste cenário que o debate da ética se coloca em cena. E para 

buscar a superação das fragilidades de Código de 1986 a categoria o 

reelabora em 1993. O Código de Ética de 1993 tem por determinação 

ético-política a relação da profissão com a sociedade e a história, e 

possui vínculo com o projeto societário contra hegemônico. Observa-

-se um compromisso ético-político com valores emancipatórios.

A partir de 1993, o Código de Ética passa a ser uma das referên-
cias dos encaminhamentos práticos e do posicionamento polí-
tico dos assistentes sociais em face da política neoliberal e de 
seus desdobramentos para o conjunto dos trabalhadores. É nes-
se contexto que o projeto profissional de ruptura começa a ser 
definido como projeto ético-político referendado nas conquistas 
dos dois Códigos (1986 e 1993), nas revisões curriculares de 1982 
e 1996 e no conjunto de seus avanços teórico-práticos construí-
dos no processo de renovação profissional, a partir da década de 
[19]60. (BARROCO, 2010, p. 206).

A reformulação do Código de Ética, em 1993, ocorreu num contex-

to tensionado pela ideologia neoliberal, porém preserva as conquistas 

do Código de 1986. O novo Código arremete com o amadurecimento 

teórico da profissão, mantendo a perspectiva do materialismo histó-

rico-dialético3 em sua base de fundamentação, conforme podemos 

observar na introdução no referido documento: “a revisão a que se 

procedeu, compatível com o espírito do texto de 1986, partiu da com-

preensão de que a ética deve ter como suporte uma ontologia do ser 

social” (CFESS, 2011, p. 21-22).
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O Código de 1993 tem sua direção pautada na liberdade como valor 

central, “fundada numa ontologia do ser social assentada no trabalho, 

toma como princípios fundamentais a democracia e o pluralismo e, 

posicionando-se em favor da equidade e da justiça social” (NETTO, 

1996, p. 117, grifo do autor).

Sobre a construção do projeto ético-político do Serviço Social, 

ressaltamos que o debate emergiu na década de 1980, num contex-

to marcado pelo processo de redemocratização do País, de abertura 

política e de efervescência dos movimentos sociais. Contudo, conso-

lidou-se na década de 1990. Cabe destacar que o alinhamento com a 

teoria crítica marxista, traduzido nos códigos na perspectiva política 

da ação profissional e no conteúdo de classe presente nos objetivos 

dessa ação, se torna fundamental no debate teórico do Serviço Social, 

configurando uma “consciência possível” profissional, tal como for-

mulada em Lucien Goldmann4.

O PEP [Projeto Ético-Político] exigiu uma nova postura ética, 
novos valores e referenciais teóricos e a reformulação das prin-
cipais referências para a formação profissional e para a fisca-
lização do exercício profissional: as disciplinas de Ética e de 
Fundamentos Filosóficos dos currículos de Serviço Social, o 
CE [Código de Ética] e a Lei de Regulamentação da Profissão. 
Principalmente, fez-se necessária a sistematização teórica de 
uma ética profissional fundada na teoria social que influenciou 
fortemente o PEP em sua origem: a teoria social de Marx. (BAR-
ROCO; TERRA, 2012, p. 42).

Hobsbawm (1998), analisando o “marxismo vulgar”, aponta algu-

mas características que permeiam essa apreensão de Marx, desta-

cando-se entre elas a interpretação economicista da história, segun-

do a qual tudo mais é reflexo do funcionamento desta; o modelo 

de base e superestrutura explicado por uma relação de mera de-

pendência; e a caracterização da superestrutura pelos interesses de 

classe e pela luta de classes.
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e) A busca por um amadurecimento teórico da profissão no campo 

dos marxismos, entretanto, tem se constituído por muitos embates, 

de tal modo que perspectivas de autores marxistas mais coadunadas 

com temas da cultura e da experiência, onde se localizariam muitos 

dos teóricos dos estudos de gênero, tendem a ser vistas no Serviço 

Social como sinônimo de conservadorismo. Apesar dessas dificulda-

des, é interessante observar, por exemplo, que no Código de Ética em 

vigência, os princípios fundamentais envolvem aspectos mais abran-

gentes. São eles:

I. Reconhecimento da liberdade como valor ético central e das 
demandas políticas a ela inerentes – autonomia, emancipação e 
plena expansão dos indivíduos sociais;

II. Defesa intransigente dos direitos humanos e recusa do arbítrio 
e do autoritarismo;

III. Ampliação e consolidação da cidadania, considerada tarefa 
primordial de toda sociedade, com vistas à garantia dos direitos 
civis sociais e políticos das classes trabalhadoras;

IV. Defesa do aprofundamento da democracia, enquanto sociali-
zação da participação política e da riqueza socialmente produzida;

V. Posicionamento em favor da equidade e justiça social, que as-
segure universalidade de acesso aos bens e serviços relativos 
aos programas e políticas sociais, bem como sua gestão demo-
crática;

VI. Empenho na eliminação de todas as formas de preconceito, 
incentivando o respeito à diversidade, à participação de grupos 
socialmente discriminados e à discussão das diferenças;

VII. Garantia do pluralismo, através do respeito às correntes pro-
fissionais democráticas existentes e suas expressões teóricas, e 
compromisso com o constante aprimoramento intelectual;

VIII. Opção por um projeto profissional vinculado ao processo 
de construção de uma nova ordem societária, sem dominação, 
exploração de classe, etnia e gênero;
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IX. Articulação com os movimentos de outras categorias profis-
sionais que partilhem dos princípios deste Código e com a luta 
geral dos/as trabalhadores/as;

X. Compromisso com a qualidade dos serviços prestados à po-
pulação e com o aprimoramento intelectual, na perspectiva da 
competência profissional;

XI. Exercício do Serviço Social sem ser discriminado/a, nem dis-
criminar, por questões de inserção de classe social, gênero, etnia, 
religião, nacionalidade, orientação sexual, identidade de gênero, 
idade e condição física. (CFESS, 2011, p. 23-24, grifos nossos).

Neles estão presentes o reconhecimento do debate de gênero, o 

que nos remete a sinais relevantes que permitem a construção de 

uma aproximação entre Serviço Social e Gênero sem ferir a defesa 

de um Serviço Social crítico e comprometido com a transformação 

da sociedade capitalista, tal como expresso no Projeto Ético-Polí-

tico profissional. A construção de uma nova ordem societária sem 

dominação, exploração de classe, etnia e gênero requer, conforme 

aponta Ney Almeida:

[...] um compromisso claro com o processo de emancipação 
humana, com a produção cotidiana das condições sociais que 
possibilitem não uma liberdade idealizada, mas um progressi-
vo e radical processo de autodeterminação dos sujeitos, seja na 
condição de indivíduos singulares como e, sobretudo, huma-
no-genérica. Uma sociedade sem qualquer tipo de dominação 
e exploração hoje deve ser pensada a partir das condições de 
dominação e exploração às quais estamos submetidos enquan-
to gênero humano nas mais diversas formas sociais concretas. 
Aquelas que se reproduzem social e institucionalmente nas prá-
ticas familiares, escolares, no âmbito do Estado, nos espaços 
públicos e privados a partir da extensão das relações de domi-
nação e exploração de uma classe que detém os meios de pro-
dução sobre outra que é obrigada a vender sua força de trabalho. 
(ALMEIDA, 2013, p. 104-105, grifos nossos).
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e) Além disso, a construção de uma nova ordem societária não repre-

senta uma vontade exclusiva do Serviço Social. A mesma só se tornará 

possível com a “articulação com outros sujeitos profissionais e sociais 

para a realização de uma práxis efetivamente emancipatória, reconhe-

cendo que o protagonismo dessa construção não se dá no campo de 

qualquer profissão” (ALMEIDA, 2013, p. 104).

É neste contexto que encontramos a base e a fundamentação para 

a construção do novo projeto ético-político do Serviço Social. No en-

tanto, o mesmo está em permanente transformação pela coletividade 

da categoria profissional, ou seja, não está pronto e acabado. O pro-

jeto ético-político do Serviço Social envolve uma série de elementos 

distintos: “uma imagem ideal da profissão, os valores que a legitimam, 

sua função social e seus objetivos, conhecimentos teóricos, saberes 

interventivos, normas, práticas etc.” (NETTO, 2006, p. 147). Elementos 

que devem ser articulados entre si, porém:

[...] considerando o pluralismo profissional, o projeto hegemô-
nico de um determinado corpo profissional supõe um pacto 
entre seus membros: uma espécie de acordo sobre aqueles 
aspectos que, no projeto, são imperativos e aqueles que são 
indicativos. Imperativos são os componentes compulsórios, 
obrigatórios para todos os que exercem a profissão (estes com-
ponentes, em geral, são objeto de regulação jurídico-estatal); 
indicativos são aqueles em torno dos quais não há um consen-
so mínimo que garanta seu cumprimento rigoroso e idêntico 
por todos os membros do corpo profissional. Se pensarmos no 
Serviço Social no Brasil, recordamos como componentes im-
perativos a formação acadêmica, tal como reconhecida pelo 
Ministério da Educação (isto é, em instituições de nível superior 
credenciadas e segundo padrões curriculares minimamente 
determinados), e a inscrição na respectiva organização profis-
sional (CRESS). (NETTO, 2006, p. 147, grifo do autor).

No entanto, mesmo acerca de componentes reconhecidamente 

imperativos registram-se divergências, indicando o trabalho de con-
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vencimento e de adesão à perspectiva crítica que está por ser feito. 

Netto (2006) observa que, apesar dos códigos de ética serem um 

componente imperativo do exercício profissional, é recorrente a exis-

tência de muitos debates sobre os seus princípios e normas que indi-

cam tensões e disputas no âmbito da categoria.

Com relação a essas tensões, o projeto ético-político do Serviço 

Social ao recusar “o histórico conservadorismo da profissão apon-

ta, propositivamente, para a construção de um exercício profissional 

comprometido com a justiça social e a liberdade, valores centrais do 

atual código de ética, promulgado em 1993” (MATOS, 2013, p. 97, grifo 

do autor). Para Matos, no cotidiano profissional os assistentes sociais 

devem manter uma postura crítica reflexiva frente às questões apre-

sentadas no sentido de desvelar as demandas, “não tomando a apa-

rência do cotidiano como critério de verdade e, logo, de adaptação do 

Projeto Ético-Político profissional” (MATOS, 2013, p. 100).

O autor adverte que:

Ser hoje um assistente social competente não é tarefa fácil. 
Construímos um projeto de profissão que vai à contracorrente 
do projeto societário hegemônico. Assim, os assistentes sociais 
que se pautam no citado projeto profissional se deparam com 
um caldo cultural contrário: no trabalho, na família, na socie-
dade... A tarefa dos descontentes é árdua, mas é plena quando 
acreditamos naquilo que propomos e fizemos. Com capacidade 
intelectual, agir ético e permanente leitura da realidade pode-
mos, no coletivo da categoria profissional, construir pequenos 
inícios de caminhadas concretas. Mas temos que acreditar nisso, 
pois não basta aderir aos princípios do projeto: é necessário in-
ternalizá-los. (MATOS, 2013, p. 98-99, grifos nossos).

Nesta direção, as Diretrizes Curriculares de 1996 da ABEPSS apre-

sentam-se como uma estratégia importante do processo de formação 

profissional do Serviço Social disseminando novos “signos profissio-

nais” (COSTA, 1995), baseados na perspectiva segundo a qual o Ser-
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e) viço Social “se particulariza nas relações sociais de produção e repro-

dução da vida social como uma profissão interventiva no âmbito da 

questão social, expressa pelas contradições do desenvolvimento do 

capitalismo monopolista” (ABEPSS, 1996, p. 5). Desse modo, participa 

da definição do que a profissão é.

Consideramos que a forma como se dá a recepção, bem como 

as posições assumidas pela profissão em relação tanto ao marxismo 

quanto aos estudos de gênero poderiam ser pensadas nos termos de 

uma “consciência possível” (GOLDMANN, 1967). Passamos agora a 

analisar de que modo as Diretrizes Curriculares, ao formular um diálo-

go com a teoria social marxista, expressa as condições de apropriação 

do debate de gênero.

As Diretrizes Curriculares no Serviço Social brasileiro

O pressuposto central das Diretrizes Curriculares está na perma-

nente construção de conteúdos (teórico-ético-políticos-culturais) 

para a intervenção profissional nos processos sociais que estejam or-

ganizados de forma dinâmica, flexível, interdisciplinar, assegurando 

elevados padrões de qualidade na formação do assistente social. É in-

dicado como um dos princípios “a adoção de uma teoria social crítica 

que possibilite a apreensão da totalidade social em suas dimensões de 

universalidade, particularidade e singularidade” (ABEPSS, 1996, p. 6). 

Além deste, destacamos o exercício do pluralismo5 como “elemento 

próprio da natureza da vida acadêmica e profissional, impondo-se o 

necessário debate sobre as várias tendências teóricas, em luta pela di-

reção social da formação profissional, que compõem a produção das 

ciências humanas e sociais” (ABEPSS, 1996, p. 7).

Desta forma, foram pensados “Núcleos de Fundamentação” consti-

tutivos da formação profissional de maneira articulada e indissociável. 

São três núcleos: 1. Núcleo de Fundamentos Teórico-Metodológicos 

da Vida Social; 2. Núcleo de Fundamentos da Particularidade da For-

mação Socio-Histórica da Sociedade Brasileira; 3. Núcleo de Funda-
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mentos do Trabalho Profissional. No quadro a seguir apresentaremos a 

definição de cada um dos núcleos de fundamentação.

Quadro 1 – Núcleos de Fundamentação

Núcleo Definição
Núcleo de 
Fundamentos 
Teórico-
Metodológicos da 
Vida Social

O Núcleo de Fundamentos Teórico-Metodológicos da Vida Social 
é responsável pelo tratamento do ser social enquanto totalidade 
histórica, fornecendo os componentes fundamentais da vida social. 
Objetiva-se uma compreensão do ser social, historicamente situado 
no processo de constituição e desenvolvimento da sociedade 
burguesa, apreendida em seus elementos de continuidade e ruptura, 
frente a momentos anteriores do desenvolvimento histórico. O 
trabalho é assumido como eixo central do processo de reprodução 
da vida social, sendo tratado como práxis, o que implica no 
desenvolvimento da socialidade, da consciência, da universalidade 
e da capacidade de criar valores, escolhas e novas necessidades, 
e, como tal, desenvolver a liberdade. A configuração da sociedade 
burguesa, nesta perspectiva, é tratada em suas especificidades 
quanto à divisão social do trabalho, à propriedade privada, à divisão 
de classes e do saber, em suas relações de exploração e dominação, 
em suas formas de alienação e resistência. Implica em reconhecer 
as dimensões culturais, ético-políticas e ideológicas dos processos 
sociais, em seu movimento contraditório e elementos de superação.

Núcleo de 
Fundamentos da 
Particularidade 
da Formação 
Socio-Histórica 
da Sociedade 
Brasileira

O Núcleo de Fundamentos da Particularidade da Formação Socio-
Histórica da Sociedade Brasileira remete ao conhecimento da 
constituição econômica, social, política e cultural da sociedade 
brasileira, na sua configuração dependente, urbano-industrial, 
nas diversidades regionais e locais, articulada com a análise da 
questão agrária e agrícola, como um elemento fundamental da 
particularidade histórica nacional. Esta análise se direciona para 
a apreensão dos movimentos que permitiram a consolidação de 
determinados padrões de desenvolvimento capitalista no País, 
bem como os impactos econômicos, sociais e políticos peculiares 
à sociedade brasileira, tais como suas desigualdades sociais, 
diferenciação de classe, de gênero e étnico raciais, exclusão social 
etc.
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e) Núcleo de 
Fundamentos 
do Trabalho 
Profissional

O Núcleo de Fundamentos do Trabalho Profissional considera a 
profissionalização do Serviço Social como uma especialização 
do trabalho e sua prática como concretização de um processo de 
trabalho que tem como objeto as múltiplas expressões da questão 
social. Permitindo, assim, recolocar as dimensões constitutivas 
do fazer profissional articuladas aos elementos fundamentais de 
todo e qualquer processo de trabalho: o objeto ou matéria prima 
sobre a qual incide a ação transformadora; os meios de trabalho 
- instrumentos, técnicas e recursos materiais e intelectuais que 
propiciam uma potenciação da ação humana sobre o objeto; e 
a atividade do sujeito direcionada por uma finalidade, ou seja, 
o próprio trabalho. Significa, ainda, reconhecer o produto do 
trabalho profissional em suas implicações materiais, ídeo-
políticas e econômicas. A ação profissional, assim compreendida, 
exige considerar as condições e relações sociais historicamente 
estabelecidas, que condicionam o trabalho do assistente social: 
os organismos empregadores (públicos e privados) e usuários dos 
serviços prestados; os recursos materiais, humanos e financeiros 
acionados para a efetivação desse trabalho, e a articulação do 
assistente social com outros trabalhadores, como partícipe do 
trabalho coletivo. Essa perspectiva compreende as particularidades 
do Serviço Social como especialização do trabalho coletivo.

Fonte: ABEPSS, 1996, p. 10-12.

Há que se dizer que nos núcleos de fundamentação reconhecemos 

elementos que aproximam e afastam possibilidades analíticas advin-

das dos estudos de gênero. Isso porque ao pensar “as múltiplas ex-

pressões da questão social” ou, ainda, as desigualdades sociais em 

suas diferenciações de classe, gênero e etnia, as diretrizes apontam 

aberturas para abordagens no âmbito dos estudos de gênero na for-

mação dos assistentes sociais. Entretanto, é relevante atentar que a 

compreensão do ser social na sociedade burguesa, tomando-se o tra-

balho como eixo central da reprodução social, destaca a classe como 

marcador privilegiado frente a qual as demais apreensões do ser social 

tornam-se secundárias. Nesse ponto encontramos resistências im-

portantes à aproximação com os estudos de gênero, a não ser quando 

estas assumem o paradigma da produção6 como eixo de suas elabo-

rações teóricas, tal como se verificou no debate do patriarcado o qual, 

no entanto, sofreu importantes críticas e revisões.
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Do ponto de vista da formação em geral, essa estruturação curricu-

lar propõe uma inovação, a superação da fragmentação do processo 

de ensino-aprendizagem, e da possibilidade de uma intensa convi-

vência acadêmica entre professores, alunos e sociedade. Este é, ao 

mesmo tempo, um desafio político e uma exigência ética: construir um 

espaço por excelência do pensar crítico, da dúvida, da investigação e 

da busca de soluções. Sendo assim, o perfil de profissional delineado 

pelas Diretrizes será aquele capacitado e que “compreende o sentido 

social da operação e a significância da área no conjunto da problemá-

tica social” (NETTO, 1996, p. 126).

É bom lembrar que após o processo de renovação do Serviço So-

cial tivemos duas revisões curriculares, em 1982 e 1996. Foi na refor-

ma curricular de 1982 que a pesquisa aparece como uma das exi-

gências da formação profissional. Já o projeto pedagógico da década 

de 1990 estabelece as “dimensões investigativa e interventiva como 

princípios formativos e condição central da formação profissional e 

da relação teoria e realidade” (ABEPSS, 1996, p. 6). A pesquisa é uma 

dimensão essencial ao trabalho do assistente social, é um recurso 

que capta o movimento da realidade, assim subsidia a produção do 

conhecimento sobre processos sociais e reconstrução do objeto da 

ação profissional. Para a nossa temática, de gênero, a dimensão in-

vestigativa, na medida em que recupera a experiência como matéria 

do conhecimento, é fundamental.

Nesta direção, há a necessidade de formar profissionais capazes de:

[...] desvendar as dimensões constitutivas da chamada ques-
tão social, do padrão de intervenção social do Estado nas ex-
pressões da questão social, do significado e funcionalidade das 
ações instrumentais a este padrão através da pesquisa, a fim 
de identificar e construir estratégias que venham a orientar e 
instrumentalizar a ação profissional, permitindo não apenas o 
atendimento das demandas imediatas e/ou consolidadas, mas 
sua reconstrução crítica. (GUERRA, 2009, p. 702).
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e) Este se mostra, portanto, outro cenário convidativo aos estudos 

de gênero no âmbito do Serviço Social, considerando-se a relevân-

cia que esse conceito adquire nas análises da dinâmica social, espe-

cialmente se considerarmos as tendências de feminilização  e famili-

zação  das repostas às lutas sociais no âmbito das políticas sociais a 

partir dos anos de 1990.

Sobre a forma dos cursos de Serviço Social se relacionar com as 

Diretrizes Curriculares, vale recuperar uma reflexão apresentada por 

Kleba Lisboa (2010) relativa ao sentido da proposição desse docu-

mento normativo. Preocupada com a produção, no Serviço Social, de 

um saber fechado e distante dos movimentos da realidade, a autora 

indaga sobre o sentido impositivo e externo que tal proposta pode 

acarretar para a formação profissional:

O que significa definir diretrizes curriculares embasadas em uma 
perspectiva para todas as escolas em nível nacional? Os concei-
tos estão ligados às referências impostas pelas instituições, ou 
deveriam ser construídos através das mediações que ocorrem 
no cotidiano a partir dos contextos socioeconômicos e culturais 
de cada região?. (KLEBA LISBOA, 2010, p. 68).

Uma lição que aprendemos nos estudos de gênero é que este é um 

campo de intensos debates, calorosas discussões e com perspectivas 

teóricas e filosóficas bastante variadas. Então, aquilo que para um pú-

blico “externo” parece unitário é, de fato, extremamente diversificado 

(ALMEIDA; LOLE, 2014).

Considerações finais

O Serviço Social através de seu Projeto Ético-Político, que legitima 

socialmente valores e demarca e prioriza princípios para a profissão; 

assim como através das Diretrizes Curriculares de 1996, que inscreve 

a profissão no conjunto de práticas sociais, as quais são acionadas 

pelas classes e mediadas pelo Estado por meio do tratamento das 
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múltiplas expressões da “questão social”; bem como também atra-

vés do Código de Ética Profissional de 1993, que preconiza a consoli-

dação da cidadania e da democracia através da participação política, 

demonstra o quanto a socialização da política, tão presente nos estu-

dos de Gramsci, pode contribuir para a profissão e para a construção 

de uma nova direção ético-política (LOLE, 2014).

O mapeamento das incidências da análise de gênero no Serviço 

Social evidencia conjuntamente elementos do processo de formação 

dos assistentes sociais como também das constantes atualizações 

das entidades organizativas frente os movimentos da realidade social. 

Neste artigo, avaliou-se que o debate sobre a formação profissional 

não está dissociado das estratégias de organização profissional. Para 

tanto, foram observados indícios dos estudos de gênero nessas ins-

tâncias de debate e organização das matérias relacionadas ao Serviço 

Social, que apresentam nos últimos tempos alguns elementos insti-

gantes à apreensão do debate de gênero no Serviço Social.

Ao realizarmos o debate sobre a formação profissional, pautado em 

uma análise dos estudos de gênero em currículos de cursos de Servi-

ço Social de unidades reconhecidas, tanto pela qualidade quanto pela 

antiguidade de seus cursos, demonstramos que os indícios e as pistas 

das considerações do gênero, aparentemente desconectados, mos-

tram uma presença do tema na profissão.
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2	 Cf. Pinheiro (1985), Iamamoto e Carvalho (1982), Costa (1995), Martinelli (1989).

3	 O materialismo histórico “é constatativo e não normativo: ele reconhece que, nas 
condições de insuficiente desenvolvimento das forças produtivas humanas e de 
divisão da sociedade em classes, a economia tem imposto, em última análise, 
opções estreitas aos homens que fazem a história. Isso não significa que a eco-
nomia seja o sujeito da história, que a economia vai dominar eternamente os mo-
vimentos do sujeito humano. Ao contrário: a dialética aponta na direção de uma 
libertação mais efetiva do ser humano em relação ao cerceamento de condições 
econômicas ainda desumanas” (KONDER, 2008, p. 66).

4	 Lucien Goldmann em seus estudos sobre a literatura e especificamente o roman-
ce parte da consideração de que os homens procuram sempre agir com coerência 
em resposta aos desafios da realidade, criando assim “estruturas significativas”. 
Porém, esse processo não é individual, mas antes fruto de um esforço coletivo. 
A “consciência possível” seria essa coerência (visão de mundo), uma espécie de 
“fim para o qual tendem todos os membros de um grupo social” (FREDERICO, 
2005, p. 430). Desse modo, buscamos reconhecer que as posições assumidas no 
campo profissional estão articuladas às possibilidades objetivas presentes nesse 
coletivo. Para maior aprofundamento ver Goldmann, 1967.

5	 Segundo Carlos Nelson Coutinho (1991, p. 14), pluralismo não é sinônimo de ecle-
tismo. “É sinônimo de abertura para o diferente, de respeito pela posição alheia, 
considerando que essa posição, ao nos advertir para nossos erros e limites, e ao 
fornecer sugestões, é necessária ao próprio desenvolvimento da nossa posição 
e, de modo geral, da ciência”.
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6	 No campo da produção acadêmica sobre a mulher encontramos um texto funda-
dor e definitivo: a tese de livre-docência defendida em 1967 por Heleietli Saffioti, 
A mulher na sociedade de classes: mito e realidade, o qual foi reeditado em 2013 
pela Expressão Popular. Céli Pinto coloca que: “O trabalho de Saffioti foi um mar-
co por uma série de razões, principalmente por seu inegável mérito acadêmico, 
mas também por ter trazido o tema da opressão da mulher para dentro do debate 
marxista, que até então não a admitia de forma alguma. Além disso, a impor-
tância do trabalho levou ao envolvimento público com o tema de dois dos mais 
importantes intelectuais brasileiros da segunda metade do século XX, Florestan 
Fernandes e Antônio Candido” (PINTO, 2003, p. 86).

7	 Na contemporaneidade, utiliza-se o conceito de “feminilização da pobreza” com 
um discurso focalizado nas mulheres em detrimento das relações de gênero. É 
considerado um conceito polêmico, pois agrupa duas problemáticas: a pobre-
za e a desigualdade de gênero, correndo-se o risco de reforçar estereótipos de 
vulnerabilidade e pobreza, que associam negativamente chefia feminina a esse 
contexto de modo a identificar tais famílias como símbolo de desorganização (cf. 
MACEDO, 2008).

8	 Familização é apreendida como a perspectiva em que as políticas públicas con-
cebem que as famílias precisam assumir a responsabilidade primordial pela pro-
teção social de seus membros (ESPING-ANDERSEN, 2000). Ou seja: o familismo 
evidencia a redução do Estado na garantia de proteção social.




